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nea g) do n.o 1 do despacho n.o 14 405/2005 (2.a série),
de 21 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 30 de Junho de 2005:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Presidência, o seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura nuclear da Comissão para a Cidadania
e a Igualdade de Género

A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de
Género, abreviadamente designada por CIG, estrutu-
ra-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) O Centro de Estudos, Planeamento, Documen-
tação e Formação;

b) A Delegação do Norte.

Artigo 2.o

Centro de Estudos, Planeamento, Documentação e Formação

Compete ao Centro de Estudos, Planeamento, Docu-
mentação e Formação:

a) Desenvolver e promover estudos sobre questões
relativas à igualdade de género, à defesa dos direitos
humanos e à prevenção e combate de todas as formas
de violência de género;

b) Desenvolver modelos de análise e planificação que
permitam antecipar e acompanhar as alterações sociais
mais relevantes em questões relativas à cidadania, à
igualdade de género e às várias formas de violência de
género;

c) Desenvolver junto dos organismos competentes
acções tendentes à produção e obtenção dos indicadores
e dados estatísticos fundamentais para a investigação
e estudos na sua área de actuação;

d) Contribuir com informação e indicadores de gestão
para toda a actividade da CIG;

e) Elaborar os planos e os relatórios de actividades
da CIG, em articulação com os dirigentes dos serviços
centrais e demais unidades orgânicas;

f) Colaborar na concepção, acompanhamento e ava-
liação dos planos nacionais e sectoriais de desenvol-
vimento das políticas de promoção e protecção da igual-
dade de género;

g) Apoiar a participação da CIG em reuniões inter-
nacionais;

h) Assegurar a actualização do centro de documen-
tação e da biblioteca especializada, bem como promover
a elaboração de material educativo e informativo sobre
igualdade de género e cidadania;

i) Promover a qualificação de formação em igualdade
de género e cidadania, nomeadamente, de agentes edu-
cativos, conselheiros(as) para a igualdade e outros acto-
res sociais.

Artigo 3.o

Delegação do Norte

Compete à Delegação do Norte:

a) Propor políticas e estratégias de acção para a dele-
gação respectiva, a integrar no plano de acção da CIG;

b) Executar regionalmente os planos superiores, apro-
vados de acordo com as prioridades e necessidades espe-
cíficas da região;

c) Exercer os poderes inerentes à gestão da Dele-
gação, de acordo com as competências que lhe forem
delegadas pelo presidente;

d) Articular as suas acções com serviços centrais,
regionais e locais e instituições governamentais ou não
governamentais com objectivos conexos aos da CIG;

e) Representar a CIG a nível regional.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 30 de Maio de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira.

Portaria n.o 662-G/2007
de 31 de Maio

O Decreto-Lei n.o 165/2007, de 3 de Maio, definiu
a missão, as atribuições e o tipo de organização interna
do Gabinete para os Meios de Comunicação Social
(GMCS). Importa agora, no desenvolvimento daquele
decreto regulamentar, determinar a estrutura nuclear
dos serviços e as competências das respectivas unidades
orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e dos Assuntos Parlamentares, o seguinte:

Artigo 1.o

Estrutura nuclear

A estrutura do Gabinete para os Meios de Comu-
nicação Social, abreviadamente designado por GMCS,
integra as seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços de Assessoria, Concepção
e Avaliação;

b) Direcção de Serviços de Desenvolvimento dos
Meios de Comunicação Social.

Artigo 2.o

Direcção de Serviços de Assessoria, Concepção e Avaliação

À Direcção de Serviços de Assessoria, Concepção e
Avaliação, abreviadamente designada por DSA, com-
pete:

a) Assegurar a prática de todas as acções necessárias
ao cumprimento das responsabilidades do GMCS em
matéria de concepção e avaliação de políticas públicas;

b) Assegurar a informação e o conhecimento neces-
sários ao bom desempenho das actividades do GMCS
reunindo, designadamente, informação caracterizadora
do sector e promovendo, para o efeito, a realização dos
estudos e eventos que se mostrem adequados;

c) Acompanhar o trabalho desenvolvido pelas orga-
nizações internacionais de que Portugal faz parte, desig-
nadamente da União Europeia, do Conselho da Europa
e da UNESCO em matéria de meios de comunicação
social;

d) Colaborar com o Ministério dos Negócios Estran-
geiros na definição e execução da política externa nacio-
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nal, nos planos bilateral e multilateral, em matéria de
meios de comunicação social;

e) Preparar a participação do GMCS no domínio das
relações internacionais;

f) Estabelecer o intercâmbio regular com entidades
nacionais e estrangeiras com vista à recolha e actua-
lização de informação relevante para prossecução das
suas competências;

g) Constituir e actualizar um acervo documental espe-
cializado em matéria de meios de comunicação social,
conservando-o e facilitando o acesso aos respectivos con-
teúdos, tendo em vista a satisfação das necessidades
dos diferentes serviços do GMCS e, na medida do pos-
sível, de investigadores e estudiosos de temáticas do
sector;

h) Praticar todos os actos, bem como assegurar todas
as actividades que não sejam da competência de outra
unidade funcional ou de unidade de projecto, quando
autonomizada.

Artigo 3.o

Direcção de Serviços de Desenvolvimento dos Meios
de Comunicação Social

À Direcção de Serviços de Desenvolvimento dos
Meios de Comunicação Social, abreviadamente desig-
nada por DDM, compete:

a) Assegurar o cumprimento das responsabilidades
atribuídas ao GMCS, em matéria de apoio na concepção,
execução e avaliação da implementação de políticas
públicas para os meios de comunicação social;

b) Divulgar e prestar esclarecimentos acerca dos sis-
temas de incentivos aplicáveis ao sector;

c) Assegurar a aplicação dos sistemas de incentivos
do Estado à comunicação social;

d) Instruir, analisar e dar parecer sobre os processos
de candidatura aos referidos sistemas de incentivos;

e) Organizar e manter actualizados registos dos incen-
tivos atribuídos pelo Estado ao sector;

f) Participar na realização de estudos com vista à pre-
paração dos instrumentos legais adequados à concre-
tização das políticas de apoio ao sector e proceder à
avaliação sistemática das mesmas;

g) Exercer as competências legalmente cometidas ao
GMCS em matéria de publicidade do Estado;

h) Velar pelo rigoroso cumprimento da lei por parte
das entidades beneficiárias de incentivos do Estado ao
sector, procedendo às acções de fiscalização que se mos-
trem necessárias;

i) Assegurar as acções de fiscalização atribuídas por
lei ao GMCS;

j) Processar as contra-ordenações da competência do
GMCS e propor a aplicação de coimas.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Em 30 de Maio de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro dos Assuntos Parlamen-
tares, Augusto Ernesto Santos Silva.

Portaria n.o 662-H/2007
de 31 de Maio

O Decreto-Lei n.o 166/2007, de 3 de Maio, definiu
a missão e as atribuições do Instituto Nacional de Esta-
tística, I. P. Importa agora, no desenvolvimento daquele
decreto-lei, determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.o da Lei n.o 3/2004, de 15

de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Presidência, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto
Nacional de Estatística, I. P., abreviadamente designado
por INE, I. P.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Em 30 de Maio de 2007.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-

xeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, I. P.

Artigo 1.o

Estrutura

1 — A estrutura orgânica do INE, I. P., é constituída
por unidades de 1.o, 2.o e 3.o níveis, designadas por
departamentos, serviços e núcleos, respectivamente.

2 — As unidades orgânicas de 1.o nível correspondem
às seguintes áreas de actuação:

a) Administração e gestão;
b) Metodologia e sistemas de informação;
c) Recolha de informação;
d) Estatísticas demográficas e sociais;
e) Estatísticas económicas;
f) Contas nacionais.

3 — As unidades orgânicas de 2.o nível podem estar
integradas em unidades de 1.o nível ou depender direc-
tamente do conselho directivo, não podendo o seu
número ser superior a 34.

4 — As unidades orgânicas de 3.o nível estão inte-
gradas em unidades orgânicas de 1.o nível, não podendo
o seu número ser superior a 15.

5 — O conselho directivo pode criar, modificar ou
extinguir as unidades orgânicas referidas nos n.os 3 e
4 do presente artigo, até ao limite neles fixado.

6 — O INE, I. P., compreende ainda, ao nível des-
concentrado, delegações no Porto, Coimbra, Évora e
Faro, que constituem unidades orgânicas de 2.o nível,
funcionalmente dependentes do conselho directivo.

7 — Junto do conselho directivo funciona o Secre-
tariado do Conselho Superior de Estatística.


